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Recurson° 84.809 - IRPJ - EXS: DE 1977 a 1981

Recorrente LUIZ GILBERTO & FILHOS LTDA.

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL KM RIBEIRÃO PRETO (SP)

IRPJ - CONTRIBUIÇÕES PAPA O FUNPURAL - As par
celas recolhidas ao FUNRURAL pelo adquirente
que assumiu o ônus tributário quando da aqui-
sição do produto ao produtor rural, senão com
putadas nos custos das mercadorias vendida-s-
poderão ser apropriadas como despesas opera
cionais, desde que satisfeitos os pressuposto
legais.

SUPRIMENTOS DE CAIXA - A sua comprovação se
faz atraves de documentação hábil e idanea,
coincidente em datas e valores com as impor
tâncias supridas, bem como da sua provenien-
cia. Se não comprovados são passíveis de tribu
tação por caracterizar omissão de receita. —

Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por LUIZ GILBERTO & FILHOS LTDA.:

ACORDAM os membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento parcial

ao recurso para excluir da tributação os valores de Cr$ 199.397,00; Cr$

233.021,00; Cr$ 1.154.668,92; Cr$ 846.57 00 e Cr$ 1.926.174,00, respec

tivamente nos exercícios de 1977 a 198l7
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Sala das SegsZés, 17 de 	 tço de 1982.
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FRANCISCO DEASSIS MIRANDA	 - RELATOR
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VISTO EM	 ADHEMILS0,1 BASTO D CARV , LHO	 - PROCURADOR DA -FA

inf;D../
SESSÃO DE: g	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente :ulgamento, os seguintes Conselhei

ros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALERTO GONÇALVES NUNES, RAUL PIMEN -

TEL, AGOSTINHO SERRANO FILHO, LUIZ ANDRÉ NETO (Suplente) e FERNANDO

CÍCERO VELLOSO.
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RECURSO N.° : 84.809

ACÓRDÃO N.° : 101-73.131

RECORRENTE: LUIZ GILBERTO & FILHO LTDA.

RELATÓRIO

LUIZ GILBERTO & FILHOS LTDA., pessoa jurídica de di_
reit° privado estabelecida em Cristais Paulista - SP, foi alvo da

ação fiscal a que alude o auto de infração de fls. 7, em virtude

de haver apurado a fiscalização que a mencionada firma lançou 	 a

despesas, nos anos de 1976 a 1980, como "Impostos e Taxas", 	 os

montantes recolhidos ao FUNRURAL, em decorrência da assunção do

ónus tributário em substituição ao produtor e que no ano-base de

1978, omitiu receitas caracterizadas por suprimentos de numerário

contabilizados em nome de sócios quotistas, cujas entregas e ori

gem dos recursos não foram comprovadas.

O contraditório foi inaugurado pela Impugnação de

fls. 18/22, onde alega a interessada que a contribuição ao FUNRU

RAL é devida pelos produtores rurais, mas, no caso de vendas a co

merciantes ou industriais, o recolhimento e de responsabilidade do

adquirente que se identifica como contribuinte de direito ou res

ponsável tributário, ou ainda, o agente de retenção que cobra o

tributo do produtor rural, o retem pelo prazo da lei, para depois

recolhê-lo. Nestas condiçOes julga-se com deito de considerar

d
tais recolhimentos como despesas.dedutivei
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No tocante aos suprimentos de caixa feitos pelos só

cios, alega que estes possuiam recursos de sobra para realizá-los

e que empréstimos em dinheiro não podem ser provados, exceto se

testemunhado ou fotografado o momento do negócio.

Pela decisão de fls. 26/30, a autoridade singular

indeferiu a Impugnação,sob o fundamento de que "a contribuição ao

FUNRURAL, é dedutivel como custo e não como despesa operacional da

empresa comercial adquirente dos produtos agrícolas, quando esta

deixe de descontar do produtor rural a importância devida pelo mes

mo e assume a responsabilidade do recolhimento". Referida decisão

é lida na Integra emplenário.

Alinhando razões às fls. 34/37, a autuada recorre

a este Colegiado requerendo o cancelamento da exigência fiscal, pôr

isso que:

- quanto à questão da dedutibilidade do FUNRURAL,
a matéria ficou superada com a edição, vigência
do Ato DeclaratOrio Normativo CST-15, de 16/11/81,
o qual corr.obora o procedimento da empresa;

- não socorre à Fazenda a idéia de que o FUNRURAL
decorreu de convenção entre as partes, pois que,
efetivamente, a obrigação de pagar esta contribui
ção decorre de lei,sempre que o produtor transa
ciona com comerciantes ou industriais. Por isso a
dedução foi legal, imperativa, não voluntária, o
que submete à espécie a norma interpretativa do
Ato DeclaratOrio Normativo CST-15/81;

- no tocante a omissão de receita do ano-base	 de
1978, caracterizada em suprimentos de caixa,reite
ra o que alegou na defesa, inicial. 	 Tratando-se
de empresa de capital limitado, de âmbito fami
liar e natural que ocorram suprimentos para aten
der suas necessidades momentâneas;

- nos dias 10 e 25 de janeiro de 1978, a empresa,
para acudir despesas necessárias se valeu dos re
cursos de seus sócios, tomando de cada um o valor
de Cr$ 85.000,00. O sócio Luiz Gilberto, tirou
de seu próprio bolso e de seus próprios disponi
niveis, o seu empréstimo. Emprestou, ainda, ao fi
lho e também sócio, Paulo Gilberto, algum numerá-
rio para que este, em igualdade de condições com-
parecesse ao suprimento. O sócio Nelson Ramos, re
tirou de suas próprias disponibilidades a impor:
tãncia que emprestou a firma;

- a empresa, nos dias 23 e 28/02/78, restituiu aos
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sócios supridores aqueles empréstimos que con
traíra. Tudo no mesmo exercício, em período de
30 dias.

- dal porque não pode prosperar a presunção levan
tada pelo agente fiscal, porque recursos sobr-a.
ram por parte dos sócios e empréstimo 'em dinher
ro não pode ser provado a não ser que seja fot-o-
grafado o momento do negócio ou testemunhado; -

- se ao fisco era possível apurar, com exatidão,
o mouvimentoda firma, não é válido que o 	 :mesmo
fisco arbitre da forma aleatória e indiciári
como fez.

É o relatório. , //

7///'
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

Na definição legal não há linha divisória nitida

entre custos e despesas operacionais, e essa distinção dependerá,

em cada empresa, do plano de contas adotado. Na enumeração do

art. 46 da lei 4.506, apenas o custo de aquisição dos bens ou ser

viços vendidos, é necessáriamente custo. Todas as demais	 despe

sas ou encargos, entre as quais os impostos, taxas e	 contribui_
ções fiscais ou parafiscais, exceto o imposto de renda podem ser

indiferentemente classificados como custos (se a empresa mantém

contabilidade de custo que assim apropria aquelas despesas) ou co

mo despesas operacionais (sie aquelas despesas ou encargos são con_
tabilizados em contas distintas dos que registram o custo de aqui

sição ou produção dos bens ou serviços vendidos).

A conceituação de despesas operacionais constan

te ao art. 47 da lei 4.506, deixa à empresa ampla liberdade na or_
ganização da sua contabilidade, pois define como operacionais as

despesas não computadas nos custos que sejam necessárias à ativi

dade da empresa ou à manutenção da respectiva fonte produtora.

Por conseguinte, ainda, que segundo qualquer critério, ou método

contábil, fosse aconselhável ou preferível o registro de determi

nada despesa como custo, a lei fiscal autoriza o seu registro co

mo despesa operacional, se já não foi computada entre os 	 custos

de aquisição ou produção.

Segundo consta da peça básica da autuação, a au

tuada deduziu como despesas operacionais dos periodos bases de 1976

a 1980, a titulo de imposto e taxas, os valores correspondentes

às contribuições pagas ao FUNRURAL, cujo ónus tributário foi assu

mido pela empresa quando das aquisições de café em coco ao produ

tor rural.

Se o Ato Declaratório CST n9 15, de 16/11/81, per

mite que o adquirente que reuna os pressupostos legais inclua n

)
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custo das mercadorias vendidas as parcelas recolhidas ao FUNRURAL

no caso de ter assumido o 'ónus das referidas contribuições, e se

os impostos, taxas e contribuições fiscais, exceto o imposto de

renda podem ser indiferentemente classificados como custos ou des

pesas operacionais não vemos como vingar o procedimento fiscalnes_
te particular, na esteira das considerações acima expostas.

Quanto aos suprimentos de caixa submetidos à tri-

butação por caracterizada omissão de receita, não logrou a recor-

rente trazer à colação a necessária comprovação do efetivo ingres_
so do numerário na empresa, limitando-se a arguir a sua improce-

dência, ante a capacidade financeira dos sócios supridores. Nesse

particular é imprescindível que fique claramente demonstrada não

apenas a capacidade financeira do supridor, exigindo-se igualmen-

te a prova do efetivo ingresso no numerário através de documenta-

ção idõnea, coincidente em datas e valores, o que em nenhum momen

to foi feito.

Por estas razões, voto pelo provimento parcial do

recurso, para excluir da tributação os valores de Cr$199.397,00;

Cr$ 233.021,00; Cr$ 1.154.668,92; Cr$ 846.571,00 e Cr$1.926.174,00,

respectivamente nos exercícios/de 1977 a 1981, anos-base de 1976

	

a 1980, relativos ao FUNRURALp 	 ; xj

-- , ,	 o	 s	 '4, ovvi. %.,--1	 -_)

FRANCISCO DE A, /IS MIRANDA - RELATOR.
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